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Em atendimento à determinação contida no §1º, do art. 11 da Resolução nº 
11.535/TCM, de 01 de julho de 2014, e consonância a Resolução nº 43/2017/TCM, 
de 19 de dezembro de 2017, este Controle Interno DECLARA, para todos os fins de 
direito, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, que 
analisou integralmente aos autos do Processo nº 2021.0510-01/SEMUS, referente 
ao Procedimento Licitatório Dispensa de Licitação nº DL-CPL-007/2021-PMBB, que 
tem por objeto À CONTRATAÇÃO DIRETA EMERGENCIAL DE AQUISIÇÃO DIRETA E 
EMERGENCIAL DE PRODUTOS DE HIGIENIZAÇÃO, MATERIAL DE LIMPEZA, MATERIAIS 
EDUCATIVOS PARA A REALIZAÇÃO DAS AÇÕES DE PROMOÇÃO DA SAÚDE E PREVENÇÃO À 
COVID-19 E OUTROS INCENTIVADOS PELAS AÇÕES DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
CONFORME PORTARIA Nº 1.857 DE JULHO DE 2020 QUE DISPÕE SOBRE A TRANSFERÊNCIA 
DE INCENTIVOS FINANCEIROS AOS MUNICÍPIOS PARA O COMBATE EM EMERGÊNCIA E SAÚDE 
PÚBLICA EM DECORRÊNCIA DO COVID-19, NO MUNICÍPIO DE BREU BRANCO- PA. Valor 
total empenhado de R$ 106.880,00 (Cento e seis mil, oitocentos e oitenta 
reais). Regido pelo Termo de Contrato nº 011/2021-FMS, originário do 
Procedimento Licitatório já identificado, celebrado pelo FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE BREU BRANCO - PA (11.823.022/001-78) com a empresa A. BRITO DOS 
SANTOS EIRELI (07.561.712/0001-29), Logo, com base nas regras insculpidas no 
art. 2º, inciso I, art. 3º, incisos I e II da Medida Provisória nº 1.047, de 
03 de maio de 2021, e subsidiariamente, no que couber, na Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e demais instrumentos legais correlatos. E 
declara ainda, que o Contrato encontra-se: 
 

Revestido de todas as formalidades legais, estando apto a gerar despesas 
para a municipalidade; 
 
 

Salvo melhor juízo, este Controle Interno entende que o Contrato, 
supramencionados encontra-se em ordem, podendo a administração pública dar 
sequência a realização e execução das referidas despesas e, por fim, DECLARA 
estar ciente de que as informações aqui prestadas estarão sujeitas à 
comprovação por todos os meios legais admitidos, sob pena de crime de 
responsabilidade e comunicação ao Ministério Público Estadual, para as 
providências de alçada. 
 
 
 
 
 

Breu Branco/ Pa, 08 de Junho de 2021.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dorivaldo Demétrio da Silva Junior 
Coordenador de Controles Internos 
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